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PARECER JURÍDICO N° 19/2026

1° ADITNO A0 CONTRATO n°. 05/2025 - Pronogar o prazo de vigência do contrato n°

05/2025, referente à "prestação de serviços técnicos especializados à Câmara Mmicipal de

ltabaiana, incluindo a elaboração, implementação e gestão de programas, laudos e treinamentos

relacionados à saúde e segurança ocupacional, com ênfase nos eventos obrigatórios do esocJ.cÍ/. ",

por mais  12 (doze) meses, para o periodo compreendido entre 01/08/2026 a 01/08/2027, em

confomidade com o art. 107, da Lei n° 14.133/21.

ANÁLISE  JURÍDICA.  DIREITO  ADh"STRATIVO.
LICITAÇÕES         E         CONTRATO S.         ADITIVO.
PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. PROCEDIMENTO
SOB   A   ÉGIDE   DA   LEI   N°.    14.133/2021.    PELA
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

i.    EELATORIO

Trata-se   de   análise   dos   aspectos   legais   do   procedimento   tombado   sob   a

nomenclatura  "1°  Termo Aditivo  ao  Contrato  n°.  05/2025",  no  qual  a  CÂMARA  DE

VEREADORES DE ITABAIANA/SE visa prorrogar o prazo de vigência do contrato n°.

OS12ÍJ2S, ieseie"he à ``prestação de serviços técnicos especializados à Câmara Municipal de

ltabaia:na,   incluindo  a  elabciração,   implementação   e   gestão   de  programas,   laudos   e

treinamentos  relacionados  à  saúde  e  segurança  ocupacional,   com  ênfiase  nos  eventos

obrigatórios do esocial" .

EmconsultarealizadaaopLANODECONTRATAÇÃOANUAL-PCAde2026

deste Poder Ilegislativo, temos a estimativa de R$21.999,96 para a contratação do referido

serviço, objeto da presente licitação.

Após a atualização o presente contrato ficou no valor de R$ 23.076£5, a ser pago

em 11 parcelas mensaís de Rsl.923,02 (mil novecentos e vinte e três reais e dois centavos)

e uma de R$1.923,03 (mil novecentos e vinte e três reais e três centavos).

Compõem o  processo admiristrativo:  a) Relatório  de Fisca]  do  Contrato;  b)

Oficio com a solicitação para a renovação do contrato; c) Declaração de Disponibilid

Orçamentária; d) Justificativa para a renovação ; e) termo aditivo;
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Os autos seguem a esta Procuadoria para opirião da legalidade do procedimento,

nos temos do Art. 53 da Lei de Licitações e ContratosL.

É o breve relatório. À fimdamentação.

2.    FUNDAmNTAÇÃo.

A Nova l,ei de Licitações e Contrato estabelece:

Art. 107. Os contratos de serviços e fomecimentos continuos poderão ser prorrogados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em
edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços pemanecem
vantajosos  para  a Administração,  permitida  a negociação  com  o  contratado  ou  a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

De bem notar, o novo dispositivo legal mantém redação parecida com o antigo art.

57, inciso 11, da Lei n° 8.666/93, este com os seguintes dizeres:

Art. S7.  A duação dos contratos reSdos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
H - à prestação de serviços a serem executados de foma contínua, que deverão ter a
sua  duação  dimensionada  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais
vantajosas para a administração, limitada a duação a sessenta meses.

A grande diferença reside no fato de a Nova Lei permítir a pronogação do contrato

1 Art.  53. Ao finàl da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legàLidade mediante análise juridica da contratação.
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório confome critérios objetivos prévios de atibuição de prioridade;
11 -redigir sua mmifestação em linguagem simples e compreensível e de foma clam e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;
111 - (VETADO).
§ 2° (VETADO).
§ 3° Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e juridico, a autoridade deteminará a divulgação do
edital de licitação conforme disposto no ÊÉíLÊ4.
§ 4° Na foma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio
de legalidade de contratações diretas, acordos, temos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro

;e5Eriç::;poeunftí::rsat,=flei:teo;u¥àgmên:;sheif:teststu:i=,Pia::evà:.firidasematodaütoridadejuridicamáxima
competente, que deverá considerar o baixo vàlor, a baixa complexidade
ou  a  utilização  de  minutas  de  editais  e  instiumentos  de  contrato
padronizados pelo órgão de assessoramento juridico.
§ 6° (VETADO).

ntratação, a entrega imedia
ou  outros  ajustes  pre

do bem
ente
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até atingir o Drazo de 10 ídez` anos contra os 60 ísessenút meses previstos na Lei Anterior.

Entretanto, como já dito, os disposítivos legaís em questão têm muitos pontos em

comuns,  sendo  necessária a  observância dos  requisitos  para a prorrogação  do  contrato:  a)

previsão expressa de possibilidade da pronogação no Edital; b) contrato que se quer aditivar

ainda estar vigente; c) que o serviço prestado seja de natueza contínua; d) que vise à obtenção

de preços e condições mais vamtajosas para a Administração; e) anuêncía da Contratada e; f)

justificativa  formal,  manifestação  do  fiscal  e  autorização  prévia  da  autoridade  superior.
Passemos a análise de cada uin destes itens.

11.  a)  PREVISÃO  EXPRESSA  DE  POSSIBH.IDADE  DA  PRORROGAÇÃO  NO

EDITAL

Para que seja possível a prorrogação, há a necessidade de expressa previsão em

edital.

Em análise ao contrato origínário, constata-se que a CLÁUSULA SEGUNDA

digp§Ê que o mesmo vincu]ade em sua p]enitude ao edital e ao Óermo de referência, da

proposta oferecida pela contratada, bem como ao processo de dispensa n° 11#025.
E  no  temo  de  referência,  ióm  1.4  há  pre\risão  expressa  de  possibilidade  da

prorrogação nos temos da lerislação em vígor.
A celébração do Temo Adítivo tem por escopo prorrogar, por 12 (doze) meses, a

vigênciadoContraton°05A025,econfomeprevistonoitem1.4doTemodeReíérênciadoEdital

de Dispensa n° 11/2025, e das disposições da Lei 14.133/21,  há permissão para a prorrogação.

Portanto, o Temo Aditivo sob análise cumpiie os requisitos do Edital de Dispensa n°

11/2025, do Contrato n° 05/2025 e da Lei n° 14.133Q021.

Resta, assim, demonstrada a viabilidade jurídica da promogação da vigência por 12

(doze) meses para o período de 01/08/2026 a 01/08/2027 .

H. b) CONTRATO QUE SE QUER ADITIVAR AINDA ESTAR VIGENTE

Confonne entendem os Tribunais de Contas do P

administrativos, com a confecção do respectivo temo adíti
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de vigência do ajuste, sendo vedado a elaboração de temos aditivos com efeitos retroativos,

vejamos:

AUDITORIA. CONVÊNIOS. FNDE. CONSTRUÇÃO DE 19 ESCOLAS NO
ESTADO    DE   TOCANTINS    .   PARALISAÇÕES    NAS    OBRAS    POR

DEcoNTRATos  DEpo]s  DE  Exp]RADo  o  pBAzoP%3¥[%Eâ%fA?
INI CIATIVA              DA              CONTRATANTE.

OITIVA PRÉVIA À MEDIDA CAUTELAR.  CONTRATOS POR ESCOPO.
pRORROGAÇÃo  Do  cRONOGRAMA  DE  EXEcuÇÃo  poR  TEmo
IGUAL AO DAPARALISAÇÃO. DETERMINAÇÃO. RECOMENDAÇÃO.
ARQUIVAMENTO.       1.     A     regm      é     a
Drorrogacão  do contrato  administratívo  mediante  a formalizacão  do
resi)ectívo termo aditívo. antes do término do i)radzo de vif!ência do aiuste.
ainda oue amDarado em um dos motjvos do art. 57. § 1°. da  Lei  n® 8.666.
de  1993.  uma  vez  oue.  transcorrido  o  i)razo  de vi£ência.  o  contrato
orif!inal  estaria  formalmente  eltinto   e  o  aditamento  Dosterior  não.
i}oderia  i)roduzir  efeitos  retroativos ; 2. E possível  considerar,  no caso
concreto,  os períodos  de  paralisação  por  iniciativa  da  contratante  como
periodos  de  suspensão  da  contagem  do prazo  de  vigência  do  contrato  de
obras,  com  o  intuito  de  evitar  o prejuízo  da  comunidade   destinatária   do
objeto   de   inquestionável   interesse  público,  mesmo  diante  da inércia  do
agente   em   formalizar    tempestivamente   o   devido   aditamento   para   a

fTOcHLog;Íã:sd202PorL¥:, dà:Pantco]:.¥OA#DORjÉçtoDE  CARVALHO,   Data   de
Ju]gamento:  27/01/2016)

***

Acórdão  1866#008-P]enário:  Temo aditivo contratual deve ser fimado antes do
fim  da vigência do contrato orirind,  devendo constar nos documentos as efétivas
datas em que foram assinados.

***

Acórdão 1746#009-P]enário: No caso de pronogação de contrato administrativo,
deve   ser  Óbservada  a  vigência   do   üuste   oriénário,   evitando-se   a  assinatura
extemporânea de aditivo.

***

Acórdão 2S69#Olo-Primeíra Câmara: No caso de prorrogação contratual, o temo
de aditamento deve ser providenciado até o témino da vigência da avença oririnária.
Transposta tal data, não scmá mais possível a pronogação ou continuidade da execução,
sendo considerado extimo o contrato.

No mesmo sentido se encontra a Orientação Normativa n° 03, da Advocacia-

Geral da União:

oRmNTAÇÃO NORMATIVA AGU NO 03COO9
Na  análise  dos  processos  relativos  à  prorrq
jurídicos  verificar  se  não  há  extrapolação  do
eventual ocorrência de solução de continuidad
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que  configuram  a  extinção  do  üuste,  impedindo  a  sua  prorrQgação.  (Indexação:

S:=:::àri%¥::::¥7,#c#L.L:#aé6é*f#3fNo*ü*#L#eno5##
MMV;  Acórdãos  TCU  211A008-Plenário  e  100#008-Plenário).Esse  requisito  está

#+fftaTdarEúpná#LX#"+=##+dv°dç£Tâ++?;:Ê::§:::éritma¥Ê
da data da assinatura. Como visto, o 1° Temo Aditivo fbi fimado em 20 de Maio de
2025, logo produzindo os seus eftitos até 20 de Maio de 2026, estando, portanto,
ainda vigente.

H. c) QUE 0 SERVIÇO PEESTADO SEJA DE NATUREZA CONTÍNUA

A Nova Lei de Licitações e Contratos díscíplina acerca do que é "Servj.Ço p7iesíczdo

de natureza contínua" ..

Art.  6°.  inciso  XV:  serviços  e  fomecimentos  contínuos:   ser`riços  contratados  e
c"npras  realizadas  pela Adminisdação  Pública  para  a  manutenção  da  atividade
admiristrativa, decorrentes de necessidades pemanentes ou prolongadas;

Perceba-se,  iricialmente,  que  a  redação  colocou  em  um  mesmo  patamar  os
`/or#ec;.me#/o§" e os  ``sen;;.Ços",  o que leva a crer na superação do Art.15 da lnstrução

Normativa n°. 05/2017.

DDosServiçosPrestadosdeFomaContínuaeNãoContinua
Art.   15.  Os  servicos  Drestados  de  forma  contínua  são  aaue]es  que.  De]a  sua
essencia]idade.  visaam  atender à  necessidade  Dúb]ica  de forma  i]ermanenl:e  e
contínua. Dor maís de um  exercícío  financeíro.  asse£iirando a  intef!rídade do
i)atrimônio Dúblico ou o ftincionamento das atividades finalísticas do órf!ão ou
entidade. de modo otie sua interruDcão Dossa comDrometer a t)restacão de um
servico Dúb]ico ou o cumDrimento da missão instituciona].
Parágrafo  único.  A  contratação  de  serviços  prestados  de  foma  contínua  deverá
olservar os prazos previstos no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993

Isto porque,  com a Nova l.ei de Licitações, serviço ou fomüimento  contínuo

possui relação direta e fimdamental com a reiteração da necessídade da Administração Pública,
não mais com a ffequência da execução do objeto.

Neste sentido, transcrevemos entendimento do renomado doutrinador MARÇAL

JUSTEN FILHO:
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osserviçosdestinadosaatendernecessidadespúblicaspemanentes,cujoatendimento
não exaure prestação semelhante no futuro."4

(grifo nosso)

Com base nisso, constata-se a pemanente necessidade da Administração Pública

em relação ao objeto em tela. Os serviços técnicos especializados de Engenharia e Medicina do

Trabalho  tomaram-se  vitais  para  a  continuídade  e  a  regularidade  das  ativídades  do  Poder

Legislativo.  Longe  de  ser uma atividade  eventual,  a elàboração, implementação e  gestão  de

programas, laudos e treinamentos de saúde e segurança o€upacional atendem a uma imposição

legal contínm.

Ademais, o cumprimento rigoroso dos eventos obrigatórios do esocial vincula-se

diretamente  aos  princípios  da  legalidade  e da eficiência,  evitando  sanções  admiristrativas  e

garantindo  a  integridade  dos  servidores.  Resta  patente,  portanto,  a  natureza  contínm  e  a
necessidade pemanente da referida contratação.

11. d) DA 0BTENÇÃO DE PREÇOS E CONDIÇÕES MAIS VANTAJOSAS PARA A

ADMiNisTmçÃo
Em cumprimento ao artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, cumpre demonstrar

a vantajosidade econômica da presente contratação.

No ajuste originário, este Poder Legislativo despendia o valor mensal de

R$  1.833,33, totalizando R$ 21.999,96  anuais. A empresa solicitou a atualização desse valor

apenas com base no IPCA acumulado entre junho de 2025 e junho, reajuste contratual previsto

em lei.

Sobre correção sempre de bom tom ffisu que reajuste por índices inflacionários

visa recompor a perda do valor da moeda, não sendo considerado ganho ao credor ou perda ao devedor.

Neste   aspecto,   trmscrevemos   EMENTA   do   Re€urso   Extraoriínário   n°.   870.947,    o   qual,

coincidentcmente, é orimdo da Justiça Sergipana, da lavra do Exmo. Min. LUIZ FUX. do SUPREMO

TRIBUBAL FEDERAL - STF, explica o fcmômeno da atualizflção monetária:

DIREHTo  CoNSTTTucloNAL.  REGmm  DE
JUROS  MORATÓBIOS  INCIDENTE  SOBRE
FAZENDA PÚBLICA ART.  1°-F DA LE| N°

£âgâgsM#EciffDE
COM A REDAÇÃO DAD
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PEIA ml  NO  11.960/09.  ImssIBH,IDADE  ]URÍDICA DA UTmlzAÇÃo  Do
ÍNDICE   DE   REMUNERAÇÃO   DA   CADERNETA   DE   POUPANÇA   COMO
CRiTÉRio    DE    coRREÇÃo    MONETÁRiA.    ucn.AÇÃo    Ao    DmEiTO
FUNDAmlTAL DE pRopRHDADE (cRFB, ART.  5o,  xxH).  NADEQUAÇÃo
MANIFESTA   ENTRE    MEIOs    E    Fnvs.    INCONSTITUcloNALIDADE    DA

¥+ÁF:HE-ffi*oÊ¥Í¥EE:¥?£Lff#::Í
ENTRE DEVEDOR pÚBLlco E DEVEDOR pRlvADo (cRFB, ARr. 5o, cApuT).
RECuRso ExlRAORDNÁRlo pARclAnmNTE pRovlDo.

(...)

3. A coriieeão mon€tária tem como escoDo Dreservar o Doder aouisitivo da moeda
diame da sm  desva]orizacão  nomiml  i)rovocada  Dela  inflacão.  É  oue  a  moeda
fiduciái.ia.enouaDtoinstmriimentodetnoca.sótemva]ornamedÉdaemauecai)azde
ser tmnsformada em bens e servicos. A inflação, por representar o aumento persistente
egenerdizadodoníveldepreços,distorce,notempo.acorremdênciaentrevdoresreal
e  nominal  (cf.  MANKIW,  N.G.  Macmoeconomia.  Rio  de  Janeiro,  LTC  2010,  p.  94;
DORNBUSH R.; FISCIHR, S. e STARTZ, R Macroeconomia.  São Paulo: MCGraw-
Ilill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, 0. Màcroeconomia. São Paulo: Prentice Hall,
2006, p. 29).

4. A correcão monetária e a inf]acão. Dosto fenômenos econômicos conexos, exif!em.
Dor imDerati`ro de adeqüacão lóf!Íca. oue os instntrruimentos destinados a maalizar a
Drimeira  seiam  caDazes  de  cai)t.irar  a  seeunda.  razão  Dela  oual  os  índices  de
cornecão monetária devem consubstanciar autênticos índices de Drecos.

5. Recuso extraordinário parciàlmeme provido.

A¥ÓSÍ3%á'EÍE£!:É£}:NE[ELE=ETriffiTEE!:riiGEEj#£EÊEô"L9#k7í
DIVuliG 17- 11-2017 PUBLIC 20-11-2017)

E fimdamenta:

"Em  estudo  relevante  publicado  péla  Faculdade  de  Economia  e  Adminisd-ação  da

Uhiversidade de São Paulo,  o professor Seiti Kanedo Endo assim resumiu o tema em
análise: "Um Donto de Dartidaa bastame conveniente. i)am a comDreensão do oaDe]
da  correcão  monetária.  consisóe  em  ¢omDamr  aLs  fiincões  da  moeda  com  as
consequências oue Dodem advir das flutuacões de Dmcos tannto sobre essas ft]ncões
como.  também.  sobre os díferentes  m]Dos  sociais.  De fato,  as fimções  da moeda
co+omumentemencionadassão:amoedacomomeiodetpocaindireta,jáqueamcadireta
é ineficiente; a moeda como unidade de conta na qial são expressos os preços para as
transações corren€es e para as transações fiiüms au diféridas e, finalmente, a moeda como
reserva  de  vàlor  de  uma  pane  da  riqueza.  É  fácil  percdber  que  uma  moeda  poderá
ppreencher  essas  fimções  adeqiadamente  somente  se  os  preços  forem  estáveis.  ÇaÊg
contrário. auando ocorrü Dor exemDlo. uma alta Êeral de Driecos. inesDerada De]o6
aEentes  econômicos.  é  bastante  cobheddo  o  fato  de  otie haveri  um  Êanho  dos
devedores em detrimento dos credobes. iá oue estes Dassarão a receber seus créditos
em moeda       m]orízada. Neste caso+ edüo. Dode-se dízer oue moeda iião Dneencheu.
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Sobre  isto,  merece  destaque  que  a vantagem  é  evidenciada pela  realização  de

pesquisa de mercado, como já decidiu o Tribuna] de Contas de União:

Acórdão  3351/2011   -  Segunda  Câmam  -TCU:   9.10.4.   Somente  proceda  à
prorrogação  de  contratos  de  prestação  de  serviços  executados  de  foma  continua
quando reste demonstrado que tal opção assçgure a obtenção de condições e preços
mais vantajosos para a Administração, confome preceitua o art.  57, inc.  11, da Lei
8.666/93, o que deve ser evidenciado com a realização de pesquisa de mercado para
serviços   similares,   devendo   ser   incluídos   nos   autos   do   respectivo   processo
administrativo os documentos que fimdamentem a decisão.

Assim, a demonstração de vantagem demanda a análise entre os preços contratados

e aqueles praticados no mercado, de modo a concluir que a continuidade da contratação é maís

vantajosa que a realização de uma nova licitação, sem prejuízo de  eventual negociação com a

contratada para adequação dos valores aos encontrados na pesquisa de mercado.

Também  merece  menção  que  o  fiscal  do  contrato  relatou  como  satisfatória  a

execução dos serviços prestados, ponto favorável a manutenção do contrato.

11. e) ANUÊNCIA DA CONTRATADA

Sendo o contrato um acordo de vontades entre as partes contratantes, é importante

que a Contratada concorde com a pronogação, bem como com os seus termos.

Essa concordância se extrai do oficio apresentado rx3la empresa contratada, no qual

solicita a realização do Aditivo Contratuàl.

11.    Í)    MANmsTAÇÃo    Do    FlscAL   Do    coNTRATo,    ATESTANDo    A
REGULARIDADE DOS SERWÇOS ATÉ ENTÃO PRESTADOS

Como se verifica no item 3 do ANEXO EK da lnstrução Normativa n° 05/2017,

do  Mristério  do  Planejamemo,  Desenvolvimento  e  Gestão,  que  "c7í.£põe soÓMe  crs  regrczs  e

diretrizesdo procedimemo de comratação de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública f ;ederal direta, autárquica e f imdacionar' ,

Nas contratações de serviços continuados, o contratado não tem direito subjetivo à
prorrogação contratud qie ot2jetiva a obsenção
para a Administração, podendo ser pronQga4
de 60 (sessenta) meses, desde que a instniçã
[. . .]

eços e condições mais vmtajosas
a 12 (doze) meses, até o limite

contemple:
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b) re]atório que discorra sobre a execução do contrato, com Ínformações de que
os servíços tenham sido prestados regu]armente (grifo nosso);

Assim, o Fiscal do Contrato deve se manifestar sobre a regularidade da prestação

do  serviço, o que se verifica nos autos do presente processo,  sendo este mais  um requisito

devidamente cmprido.

H. g) QUE 0 PRAZO DE VIGÊNCIA TOTAL D0 AJUSTE NÃO ULTRAPASSE 0

LnnTE DECENAI,, CoNFomm o o87ETo E HlpóTESE CoNTRATUAL

Levando-se em conta ainda o que dispõe o artigo 107 da Lei n° 14.133#021, e em

conformidade com a previsão contratual, a prorrogação poderá ser realizada, desde que sua

duração total não ultrapasse 10 (dez) anos.

Da minuta do Temo Aditivo extrai-se  que,  com  a prorrogação em  epígrafe,  o

contrato atingirá 24í\rinte e quatrot meses. estando dentro do limíte legal.

ii. h) sE HOUVER oFEREclmNTO I>E GARANTLA, A NECESSIDAI>E DE suA

RENOVAÇÃO

Não houve o oferecimento de garantias.

ii. i) MANUTENÇÃo DAS nmsMAS CONDiçõEs DE HABmiTAÇÃo ExiGiDAS
NA LICITAÇÃO

A comprovação da manutenção das condições de habilitação foi feita mediante a juntada

de Certidões Negativas de Débitos com as fiizendas Fedeial, Estadual e Muricipal; Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas; Certidão de Regularidade do FGTS; Certidão Negativa de Falência,

Concordata,  Recupemção  Judicíal  e  Exdajudicial;  bem  como  pela  Declaração  de  que  não

empregamenores de  18 (dezoíto) anos em tidalho notLmo, perigoso ou insalubre e não emprega

menores de 16 (dezesseis) anos, as quais foram devidamente jumadas ao presente prcx)esso.

Ressalta-se que a Contratada também se comprometeu documentalmente a declarar

a superveniência de qualquer fàto impditivo de sua hàbilitação.

H. j) lusTmlcATlvA FORMAL E AUTORlzAÇ
SUPERIOR

-4+,,"JLmDA
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CASA 0AS LE(S, CASA DC)  POVO

Conforme disposto no supracitado art.  107, faz-se necessária a justificativa por

escrito para a prorrogação, bem como a autorização prévia assinada pela autoridade competente

para celebrar o contrato, o que também se verifica nos atos.

Por   fim,   explicita   a   existência   de   dotação   orçamentária   paia   o   integral

adimplemento das obrigações oriundas do contrato, confome se extrai da Cláusula Terceira da

Mnuta do aditivo:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

cAÃSÁ£::E::::ffi°cmrFD¥[TEff*#£:#à#içEm#[
detalhada ab aixo :

•     Unidade orçamentária: loo1 -Câimra Municipa] de ltabaiana.
•     Fonte de Recursos: 1S000000 -Recursos não viinculados de
•     Impostos.
•     Projeto/Atividade: 2001#026 -Manutenção das Atividades da
•      CâmaLra
•     E[emento de Despesa: 339039 -Oütros serv. Téroeiros -Pessoa
•     Jurídíca
•      Subelemento da Despesa -33903905 -Servíços Técnicos
•      Pnofissionais.

A  declaração  de  disponibílidade  orçamentária  com  a  respectiva  índicação  da

classíficação fimcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição

legal qeí  8.429, de  1992, artigo  10, IX.  e artigo 72, inciso IV, da Lei n°  14.133, de 2021),

devendo haver disponibilidade financeira para as despesas a serem contratadas no exercício em

curso, por serem serviços contínuos.

Quanto à mínuta do   1° Termo Aditivo ao Contrato n° 05/2025, observa-se que

está em consonância com a legíslação vigente, não se vislumbrando impedímento para a sua

celebração.

Por fim, não cabe a esta Procuradoria adentrar em aspectos materiais, devendo

limitar-se na análise dos requisitos fomais. Neste aspecto, merece menção a fimdamentação

doMn.  Gilmar Mendes,  do  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  STF,  no  HC  171.576,

publicado em 05.06.2019:



B
ltabaiãhAã

CASA 0AS LEIS, CASA 00 Pcivo

maneira a atiiar como verdadeiro riscal de fomialidades." (grifo nosso)

No mesmo sentido encontra-se o Enunciado 07 do Manua] de Boas Práticas

Consultivas da AGU:

"0 Ór!ão Consultivo não deve emitir maniféstacões conclusivas sobre €emas não
iurídicos.   taís   como   os   técnicos.   administrativos   ou   de   conveniência   oü
oDortunidade`   sem   Dreiuízo   da   i)ossibi]idade   de   emitir   oDinião   oü   fazer
recomendacões sobre tais otiestões. aoontando trataiLse de iuízo discrícionário.
se  aolicáve].  Ademais,  caso  adentpe  em  questão  jurídica  que  possa  ter  reflexo
significativo em aspec.o técnico deve apontar e esclanecer qual  a situação jurídica
existente que autoriza sua maniféstação naquele ponto". (grifo nosso)

É a flndamentação. À conclusão.

m - coNCLusÃo
Por  todo   o   exposto,   esta  PROCURADORIA   JURÍDICA   0PINA   PELA

LEGALIDADE do procedimento adminístrativo analisado.

É a conciusão. À apreciação superior.

zÁkLRmmMüoS#
Procurador Legislatívo


